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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 01 
Acerca do tema regime jurídico e princípios administrativos, analise as afirmativas a seguir. 
I. A função administrativa tutela, como regra, está subordinada aos interesses de toda a coletividade e, precipuamente, os 

interesses da própria Administração Pública. 
II. O princípio da moralidade administrativa tem eficácia própria e força efetiva de norma constitucional, pelo que pode ser 

imediatamente aplicado. 
III. As entidades da Administração Pública indireta têm sua atuação subordinada ao princípio da impessoalidade, ainda que sua 

finalidade esteja atrelada à exploração de atividade econômica. 
IV. A convocação de particular para servir como mesário durante o período eleitoral decorre de prerrogativa que é concedida 

à Administração Pública na busca da concretização do princípio da supremacia do interesse público. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) II e IV. 
C) III e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 02 
Bento é estagiário contratado da Prefeitura do Município XYW para prestar serviços no órgão responsável pela formalização 
de procedimentos licitatórios. Devido às despesas com moradia, alimentação e mensalidade do curso de graduação, ele está 
enfrentando dificuldades financeiras. Osvaldo, particular que celebra contratos públicos com a Administração, passou a 
ajudar Bento financeiramente entregando-lhe a quantia mensal de mil reais. Em razão da ajuda financeira, Bento deixou de 
praticar alguns atos administrativos que estavam confiados à sua responsabilidade e que, mesmo não resultando em dano 
direto ao patrimônio público, beneficiaram Osvaldo. A respeito do fato narrado, é possível afirmar que a conduta de Bento: 
A) Configura hipótese de improbidade administrativa que importa em dano ao erário. 
B) Configura hipótese de improbidade administrativa que importa em enriquecimento ilícito. 
C) Será classificada como mero ilícito administrativo, caso não fique demonstrado que, em decorrência dela, houve efetiva 

lesão ao patrimônio público. 
D) Não configura hipótese de improbidade administrativa, pois a figura do estagiário não se enquadra no conceito de agente 

público para fins da aplicação da Lei de Improbidade Administrativa. 
 

Questão 03 
Em maio de 2017, a requerimento de Sônia, particular que acreditava preencher todos os requisitos legais para a concessão 
de determinado benefício, o Município Z instaurou processo administrativo a fim de dirimir a questão. A instrução do 
processo ocorreu com a observância da legislação pertinente e dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contra-
ditório. Ao final da instrução, a autoridade pública competente, entendendo que Sônia perfazia todos os requisitos legais 
previamente estabelecidos, decidiu favoravelmente à concessão do benefício. Ocorre que, em julho de 2024, de ofício, ao 
rever diversos processos administrativos sobre a mesma matéria, o Município verificou que houve um erro na análise de 
concessão do benefício a Sônia e entendeu que sua autorização foi indevida. Diante dessa constatação, o Município decidiu 
anular o ato de concessão do benefício. Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) O Município Z não poderá disciplinar em legislação local a respeito do prazo para a revisão de seus atos administrativos. 
B) O Município Z tem o prazo de cinco anos para rever o ato de concessão do benefício, sendo imprescindível a comprovação 

de que Sônia agiu com má-fé. 
C) Passados mais de cinco anos da prática do ato administrativo que concedeu o benefício a Sônia, ocorreu a prescrição quanto 

à possibilidade do Município Z anulá-lo. 
D) O prazo decadencial para a revisão de atos administrativos no âmbito da Administração Pública Federal pode ser aplicado 

de forma subsidiária ao Município Z, se inexistente tal previsão em norma local e específica que regule a matéria. 
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 Questão 04 

Para a construção de um hospital federal, a União necessita promover a desapropriação de um imóvel que está situado no 
território do Município ABC do Estado D. Esse imóvel é bem público, está desafetado e pertence ao domínio do referido 
Município. Já o Município ABC, para a construção de um posto de saúde, necessita desapropriar um imóvel pertencente ao 
Estado D. No tocante à situação narrada, é correto afirmar que: 
A) O imóvel pertencente ao Município ABC poderá ser desapropriado pela União. 
B) Apenas o Estado D pode promover a desapropriação do imóvel pertencente ao Município ABC. 
C) Caracterizado o interesse público, o Município ABC poderá promover a desapropriação do imóvel pertencente ao Estado D. 
D) Os imóveis pertencentes ao Município ABC e ao Estado D, por se tratarem de bens públicos, não poderão ser objeto de 

desapropriação. 
 

Questão 05 
Anderson, servidor público municipal, ao conduzir uma ambulância vinculada à Secretaria de Saúde do Município X, verificou 
que o veículo apresentava diversos problemas ocasionados pela falta de manutenção, sendo necessário efetuar o seu reparo 
com devida urgência. Considerando que, segundo o valor de mercado, a manutenção de todos os componentes da ambulância 
que apresentam problemas tem custo médio de R$ 53.000,00, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que: 
A) A licitação para a contratação do serviço de manutenção da ambulância é inexigível. 
B) A licitação para a contratação do serviço de manutenção da ambulância pode ser do tipo técnica e preço. 
C) A licitação para a contratação do serviço de manutenção da ambulância, nesse valor, poderá ser dispensada. 
D) A modalidade licitatória apropriada para a contratação do serviço de manutenção da ambulância é a concorrência. 
 

Questão 06 
A empresa 321 atua no ramo de produção e comércio alimentício e está situada no Município XY do Estado Z. Em 06/07/2019, 
após fiscalização no interior de uma fazenda de propriedade da empresa que é utilizada para o plantio e a preparação de seus 
produtos, o órgão governamental competente constatou que o empreendimento submetia seus trabalhadores a condições 
análogas a de escravidão. A empresa 321 está sendo demandada judicialmente pela conduta perpetrada em face de seus 
trabalhadores. Em 07/07/2024, a Administração Pública Federal publicou um edital de licitação para aquisição de produtos 
alimentícios e a empresa 321 decidiu concorrer ao certame. Entretanto, a Administração Pública declarou o impedimento da 
empresa 321 para participar do procedimento licitatório em virtude dos fatos ocorridos em 06/07/2019. Com base na Lei nº 
14.133/2021, é correto afirmar que a decisão administrativa 
A) foi correta, pois a empresa 321, ao incorrer na prática de submissão de seus trabalhadores a trabalho análogo à escravidão, 

está legalmente proibida de disputar licitação pelo prazo de cinco a oito anos. 
B) não foi correta, pois, embora a empresa 321 tenha incorrido na prática de submissão de seus trabalhadores a trabalho 

análogo à escravidão, já se passaram mais de três anos da prática dessa conduta. 
C) não foi correta, pois, embora a empresa 321 tenha incorrido na prática de submissão de seus trabalhadores a trabalho 

análogo à escravidão, não houve a sua condenação judicial com trânsito em julgado. 
D) foi correta, pois a empresa 321, tendo incorrido na prática de submissão de seus trabalhadores a trabalho análogo à 

escravidão, fica sujeita imediatamente à penalidade administrativa de impedimento de licitar. 
 

Questão 07 
Considerando a classificação doutrinária dos atos administrativos, relacione adequadamente as colunas a seguir. 
1. Ato extintivo. 
2. Ato complexo. 
3. Ato de império. 
4. Ato de gestão. 
(     ) Locação de imóvel particular. 
(     ) Investidura de Ministro do Supremo Tribunal de Federal. 
(     ) Demissão de servidor público. 
(     ) Aplicação de multa por infração administrativa. 
A sequência está correta em 
A) 4, 2, 1, 3. 
B) 4, 1, 3, 2. 
C) 1, 2, 4, 3. 
D) 2, 4, 3, 1. 
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 Questão 08 

Sobre o tema controle da Administração Pública, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) Sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legisla-

tiva configura uma forma de controle político do Poder Legislativo sobre a Administração Pública. 
(     ) A reclamação administrativa é um instrumento concedido exclusivamente ao particular para pleitear perante a Admi-

nistração Pública o reconhecimento de determinado direito.  
(     ) Um servidor público apenado com a demissão do cargo poderá requerer a revisão da decisão sancionatória no prazo de 

cincos anos, contados da sua publicação, sendo vedada a agravação da penalidade imposta. 
(     ) Tratando-se de vício sanável, pode a Administração Pública convalidar um ato administrativo reputado ilegal. Entretanto, 

a sua convalidação não será possível quando restar configurada lesão ao interesse público e prejuízo a terceiros. 
A sequência está correta em 
A) V, F, F, V. 
B) V, V, V, F. 
C) F, V, V, F. 
D) F, F, F, V. 
 

Questão 09 
Em 2019, Adriano tomou posse em um cargo público de Advogado do Município XY. A função exercida tem carga horária de 
20 horas semanais, de segunda a sexta-feira, de 8h às 12h, com remuneração mensal de R$ 30.000,00. Em 2022, publicou-se 
a Lei Municipal nº 00001/2022, estabelecendo que a carga horária semanal dos servidores públicos municipais não poderá 
ultrapassar 40 horas semanais. Em 2023, após ser aprovado em um concurso de provas e títulos, Adriano tomou posse em 
um cargo de professor do Município XY, cuja carga horária é de 30 horas semanais, de segunda a sexta-feira, de 12h30 às 
18h30, com salário mensal de R$ 20.000,00. Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) A soma da remuneração dos cargos públicos exercidos por Adriano não poderá ultrapassar o teto constitucionalmente estabelecido. 
B) Adriano terá que optar pelo exercício de um ou outro cargo público, pois, sua jornada de trabalho, nos termos da Lei nº 

00001/2022, não poderá exceder a 40 horas semanais. 
C) A Lei nº 00001/2022, ao limitar a jornada de trabalho semanal no âmbito municipal a 40 horas, é inconstitucional, pois a 

Constituição Federal impõe restrição à jornada máxima de trabalho em cargos públicos em até 60 horas semanais. 
D) É perfeitamente possível que Adriano exerça os cargos públicos remunerados de Advogado e professor do Município XY, 

ainda que sua jornada de trabalho ultrapasse as 40 horas semanais, desde que haja compatibilidade de horário para o 
exercício das funções. 

 

Questão 10 
No tocante ao tema organização administrativa, analise as afirmativas a seguir. 
I. As entidades federativas e as entidades que compõem a estrutura da Administração Pública indireta podem, através de lei, 

celebrar entre si convênios e consórcios públicos. 
II. Como regra, as entidades que integram a estrutura da Administração Pública indireta possuem competência para desapro-

priar, com exceção dos casos em que a lei atribui tal competência exclusivamente às entidades da Administração Pública 
direta. 

III. As empresas estatais subsidiárias serão criadas a partir de autorização legislativa, que será dispensável desde que haja 
previsão expressa para esse fim na própria lei que instituiu a empresa estatal matriz. 

IV. Uma entidade federativa, que internamente atribua a órgãos distintos a atividade administrativa, tem sua organização estru-
turada em uma unipessoalidade mono-orgânica. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) II. 
B) III. 
C) I e IV. 
D) I, II e III. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 11 
Certa Lei municipal vedou a dispersão de agrotóxico por meio de aeronave. De acordo com entendimento da Constituição 
Federal e do Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta. 
A) A regulação dessa matéria só pode se dar no âmbito federal. 
B) A matéria é afeta à saúde e ao meio ambiente e pode ser regulada por lei municipal. 
C) Não é possível a regulação dessa matéria pelo Município, mas somente pelo Estado ou União. 
D) O Município tem competência para regular matéria afeta ao meio ambiente, mas não à saúde. 
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 Questão 12 

Vereador do Município de Esmeraldas, diante de supostas irregularidades no trâmite de projeto de lei municipal, manejou 
mandado de segurança, pleiteando seu direito líquido e certo a participar de um trâmite legislativo hígido. Esse caso configura 
hipótese de controle de constitucionalidade 
A) repressivo híbrido. 
B) repressivo político. 
C) preventivo judicial. 
D) preventivo legislativo. 
 

Questão 13 
Servidora pública municipal pleiteou licença-maternidade em decorrência da gravidez de sua companheira. De acordo com 
entendimento da Constituição Federal e do Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa correta. 
A) Não é possível a concessão de licença nesse caso, por se tratar de união homoafetiva. 
B) Não é possível a concessão de licença nesse caso, tendo em vista que a requerente não é gestante. 
C) É possível a concessão de licença-maternidade, mas, caso a companheira tenha usufruído do benefício, fará jus a período de 

afastamento correspondente ao da licença-paternidade. 
D) É possível a concessão de licença-maternidade, mas, caso a companheira tenha usufruído do benefício, fazendo jus ao 

mesmo período de afastamento correspondente ao da licença-maternidade. 
 

Questão 14 
Determinada empresa realiza a extração de areia no território do Município de Esmeraldas. De acordo com a Constituição 
Federal, os referidos recursos minerais são: 
A) Bens da União, cabendo exclusivamente a ela a participação no resultado de sua exploração. 
B) Bens do Município, cabendo exclusivamente a ele a participação no resultado de sua exploração. 
C) Bens do Município, mas é assegurada à União e ao Estado a participação no resultado de sua exploração. 
D) Bens da União, mas é assegurada ao Município e ao Estado a participação no resultado de sua exploração. 
 

Questão 15 
De acordo com a Constituição Federal, caso a Câmara Municipal de Esmeraldas fiscalize as contas do Município, poderá o fazer 
mediante 
A) controle interno com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado. 
B) controle externo com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado. 
C) controle externo com o auxílio de Tribunal de Contas Municipal que pode, após a Constituição Federal de 1988, ser criado 

para esse intento. 
D) controle interno com o auxílio de Tribunal de Contas Municipal que pode, após a Constituição Federal de 1988, ser criado 

para esse intento. 
 

Questão 16 
O Município de Esmeraldas recebeu recursos federais oriundos da complementação da União no âmbito do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB. De acordo com a 
Constituição e entendimento do Supremo Tribunal Federal, é competente para fiscalizar os referidos recursos: 
A) O Tribunal de Contas do Município, somente. 
B) O Tribunal de Contas do Estado ou do Município, quando houver. 
C) O Tribunal de Contas da União, não havendo ofensa ao pacto federativo. 
D) O Tribunal de Contas do Estado, somente, em respeito ao pacto federativo. 

 
Questão 17 
O Município foi condenado a pagar valores retroativos relacionados à pensão de servidores públicos aposentados. De acordo 
com a Constituição Federal, esses valores: 
A) São considerados débitos ordinários e devem ser pagos na ordem cronológica em relação aos demais débitos. 
B) Só serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos se os titulares, originários ou por sucessão hereditária, forem 

portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência. 
C) São considerados débitos de natureza alimentícia e devem ser pagos na ordem cronológica, com preferência sobre os demais 

débitos, ressalvadas demais preferências previstas na Constituição Federal. 
D) Só serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos se os titulares, originários ou por sucessão hereditária, tiverem 

sessenta anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência. 
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 Questão 18 

De acordo com a Constituição Federal e entendimento do Supremo Tribunal Federal, a guarda municipal: 
A) Está prevista expressamente no rol de órgãos da segurança pública da Constituição. 
B) Não é órgão de segurança pública, tendo em vista que atua exclusivamente em favor dos bens municipais. 
C) Por não estar prevista expressamente no rol de órgãos da segurança pública da Constituição, não é órgão de segurança pública. 
D) Em que pese não esteja prevista expressamente no rol de órgãos da segurança pública da Constituição, é órgão de segurança 

pública. 
 

Questão 19 

De acordo com a Constituição Federal, o imposto territorial rural: 
A) É instituído por lei do Município. 
B) Será fiscalizado e cobrado exclusivamente pela União. 
C) Será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto 

ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 
D) Será fiscalizado e cobrado pelos Estados que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto 

ou qualquer outra forma de renúncia fiscal. 
 

Questão 20 

Vereador do Município de Esmeraldas pretende propor lei municipal que regule o horário de funcionamento de bares e 
estabelecimentos que toquem música alta. De acordo com a situação hipotética, a Constituição Federal e o entendimento 
do Supremo Tribunal Federal, a lei é 
A) inconstitucional, pois fere o princípio constitucional da livre iniciativa. 
B) inconstitucional, pois fere o princípio constitucional da livre concorrência. 
C) inconstitucional, pois fere o princípio constitucional da isonomia e liberdade do trabalho. 
D) constitucional, podendo o Município regular essa matéria de acordo com o interesse local. 
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 21 
João e Maria, em 2004, constituíram união estável e adquiriram um imóvel urbano de 200 m² para estabelecer a residência 
do casal. Contudo, em 2019, após quinze anos de relacionamento, João resolveu abandonar o lar familiar, sem deixar 
endereço ou contato. Maria, por não ser proprietária de nenhum outro imóvel urbano ou rural, permaneceu no imóvel, 
exercendo posse direta, por quatro anos, ininterruptamente, sem oposição e com exclusividade. Diante disso, em 2024, 
Maria ajuizou, pela primeira vez em sua vida, uma ação de usucapião; porém, na contestação em que requereu a 
improcedência, João comprovou que, durante todo o ano de 2022, esteve ausente do país em serviço público da União. Nesse 
contexto, é correto afirmar que o pedido deverá ser julgado 
A) procedente, pois estão presentes todos os requisitos legais para a usucapião extraordinária. 
B) procedente, pois estão presentes todos os requisitos legais para a usucapião especial urbana por abandono do lar. 
C) improcedente, pois Maria não cumpriu o prazo legal para a usucapião especial urbana por abandono do lar, que é de cinco 

anos. 
D) improcedente, pois a prescrição não corre contra João durante o período em que esteve ausente do país em serviço público 

da União. 

 
Questão 22 
De acordo com a Lei nº 6.015/1973, será realizado no Registro de Títulos e Documentos, a depender do caso, o registro ou a 
transcrição para surtir efeitos em relação a terceiros de: 
I. Penhor comum sobre coisas móveis. 
II. Penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria. 
III. Penhor de veículos. 
IV. Penhor rural. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
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 Questão 23 

Jeremias, um produtor rural de café, celebrou um contrato de compra e venda de colheita futura com Pedro, que adquiriu 
uma safra que ainda não germinou. No entanto, há o risco de que a plantação não produza frutos, por fatores desconhecidos, 
razão pela qual Pedro assume o risco da existência da colheita. Diante disso, Jeremias terá o direito de receber integralmente 
o que lhe foi prometido, desde que de sua parte não tenha havido dolo ou culpa, ainda que nada seja colhido. Nesse contexto, 
trata-se de contrato: 
A) Aleatório. 
B) Acessório. 
C) Estimatório. 
D) Comutativo. 
 

Questão 24 
Com base nas normas do Código Civil sobre colação, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Aquele que renunciou a herança ou dela foi excluído deve, não obstante, conferir as doações recebidas para o fim de repor 

o que exceder o disponível. 
B) Quando os netos, representando os seus pais, sucederem aos avós, não serão obrigados a trazer à colação, caso não hajam 

herdado, o que os pais teriam de conferir. 
C) A colação tem por fim igualar, na proporção estabelecida no Código Civil, as legítimas dos descendentes e do cônjuge 

sobrevivente, obrigando também os donatários que, ao tempo do falecimento do doador, já não possuírem os bens doados. 
D) Não virão à colação os gastos ordinários do ascendente com o descendente, enquanto menor, na sua educação, estudos, 

sustento, vestuário, tratamento nas enfermidades, enxoval, assim como as despesas de casamento, ou as feitas no interesse 
de sua defesa em processo-crime. 

 

Questão 25 
Nos termos do Código Civil, no casamento com regime de comunhão parcial de bens, excluem-se da comunhão: 
A) Os proventos do trabalho pessoal de cada cônjuge. 
B) As benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge. 
C) Os frutos dos bens dos particulares de cada cônjuge, percebidos na constância do casamento. 
D) Os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou despesa anterior. 
 

Questão 26 
A respeito dos embargos de divergência, conforme o Código de Processo Civil, é correto afirmar que: 
A) A divergência que autoriza a interposição de embargos de divergência somente pode ser verificada na aplicação do direito 

material. 
B) A interposição de embargos de divergência no Superior Tribunal de Justiça suspende o prazo para interposição de recurso 

extraordinário por qualquer das partes. 
C) Cabem embargos de divergência quando o acórdão paradigma for da mesma turma que proferiu a decisão embargada, 

desde que sua composição tenha sofrido alteração em mais de dois terços de seus membros. 
D) Não é embargável o acórdão de órgão fracionário que, em recurso extraordinário ou em recurso especial, divergir do julgamento 

de qualquer outro órgão do mesmo tribunal, sendo os acórdãos, embargado e paradigma, relativos ao juízo de admissibilidade. 
 

Questão 27 
Acerca do procedimento de produção antecipada de prova, disciplinado pelo Código de Processo Civil, é INCORRETO afirmar 
que: 
A) A produção antecipada de prova não previne a competência do juízo para a ação que venha a ser proposta. 
B) O juiz não se pronunciará sobre a ocorrência ou a inocorrência do fato, nem sobre as respectivas consequências jurídicas. 
C) Na produção antecipada de prova, não se admitirá defesa ou recurso, salvo contra decisão que indeferir totalmente a 

produção da prova pleiteada pelo requerente originário. 
D) O juízo estadual não tem competência para produção antecipada de prova requerida em face da União, de entidade 

autárquica ou de empresa pública federal, ainda que, na localidade, não haja vara federal. 
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PROCURADOR MUNICIPAL  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
☼ 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE ESMERALDAS/MG 
 
 Questão 28 

Considerando as normas do Código de Processo Civil atinentes às tutelas provisórias, assinale a afirmativa correta. 
A) Efetivada a tutela cautelar requerida em caráter antecedente, o pedido principal terá de ser formulado pelo autor no prazo 

de trinta dias. 
B) Para a concessão da tutela de urgência, é vedado ao juiz exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que 

a outra parte possa vir a sofrer. 
C) Independentemente da reparação por dano processual, a parte responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela de 

urgência causar à parte adversa, se, obtida liminarmente a tutela em caráter antecedente, não fornecer os meios necessários 
para a citação do requerido no prazo de quinze dias. 

D) Concedida a tutela antecipada requerida em caráter antecedente, o autor deverá, nos mesmos autos, com incidência de 
novas custas processuais, aditar a petição inicial, com a complementação de sua argumentação, a juntada de novos do-
cumentos e a confirmação do pedido de tutela final, em quinze dias ou em outro prazo maior que o juiz fixar. 

 
Questão 29 
Nos termos da Lei nº 12.016/2009, que disciplina o mandado de segurança individual e coletivo, e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 
A) Indeferida a medida liminar, o processo terá prioridade para julgamento. 
B) No mandado de segurança coletivo, a liminar só poderá ser concedida após a audiência do representante judicial da pessoa 

jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de setenta e duas horas. 
C) Será decretada a perempção ou caducidade da medida liminar de ofício ou a requerimento do Ministério Público quando, 

concedida a medida, o impetrante criar obstáculo ao normal andamento do processo ou deixar de promover, por mais de 
três dias úteis, os atos e as diligências que lhe cumprirem. 

D) Não será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários, a entrega de mercadorias 
e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a 
extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza. 

 
Questão 30 
Em relação à denunciação da lide, segundo o Código de Processo Civil, assinale a afirmativa correta. 
A) É admissível a denunciação da lide promovida de ofício pelo juiz. 
B) É irrecorrível a decisão interlocutória que versar sobre admissão ou inadmissão de denunciação da lide. 
C) É admissível o exercício do direito de regresso por ação autônoma quando a denunciação da lide for indeferida, deixar de 

ser promovida ou não for permitida. 
D) É vedado ao denunciado promover a denunciação sucessiva da lide contra seu antecessor imediato na cadeia dominial ou 

quem seja responsável por indenizá-lo. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 
 

Questão 31 
Policarpo, residente no município de Esmeraldas, é proprietário do imóvel onde reside, um apartamento de 100 m² no centro 
da cidade. Policarpo sempre pagou o IPTU no mesmo dia em que recebia o boleto e em parcela única, tendo em vista o 
desconto proporcionado pela Prefeitura Municipal para essa forma de pagamento. No ano de 2019, Policarpo passava por 
dificuldades financeiras e, por isso, não pôde pagar o IPTU no dia em que foi emitido no site e recebeu o boleto, 15/02/2019. 
Tampouco foi possível realizar o pagamento antes da data de vencimento da exação – 31/03/2019. A situação financeira de 
Policarpo era tão delicada, que não foi possível pagar nem mesmo o valor do parcelamento concedido de ofício pela 
Prefeitura, em duas vezes e com data de vencimento da 2ª parcela o dia 30/04/2019. Considerando a situação hipotética, o 
ordenamento jurídico brasileiro e o entendimento das cortes superiores sobre o tema, assinale o marco inicial de contagem 
do prazo prescricional para propositura de execução fiscal em relação ao crédito tributário. 
A) 31/03/2019. 
B) 01/04/2019. 
C) 30/04/2019. 
D) 01/05/2019. 
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PROCURADOR MUNICIPAL  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
☼ 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE ESMERALDAS/MG 
 
 Questão 32 

A indústria DDT Produtos Químicos Ltda. percebeu que pagou valores maiores que o devido a título de recolhimento de 
ISSQN. O crédito tributário referente ao imposto extinguiu-se em 10/05/2019. No dia 01/10/2019, a empresa fez pedido 
diretamente ao fisco municipal para a restituição dos valores, que foi indeferido pelo Município, em 14/11/2019. A empresa 
realizou, então, pedido de compensação, protocolado no dia 28/11/2019. Considerando a situação hipotética descrita, o 
ordenamento jurídico brasileiro e o entendimento das cortes superiores, assinale o prazo prescricional e o marco inicial de 
sua contagem, no caso de propositura de ação de repetição de indébito tributário contra o Município. 
A) 10/05/2019; prazo de 5 anos. 
B) 01/10/2019; prazo de 5 anos. 
C) 14/11/2019; prazo de 2 anos. 
D) 28/11/2019; prazo de 2 anos. 
 

Questão 33 

Riobaldo vendeu a Diadorim um imóvel no município de Esmeraldas. O processo de negociação foi longo e, ao final, embora 
o valor inicialmente pedido pelo vendedor tenha sido de R$ 250.000,00, Diadorim convenceu Riobaldo a vender o imóvel por 
R$ 200.000,00 em razão da situação econômica à época, bem como de mudanças na região que refletiram uma queda do 
valor do imóvel. O valor foi declarado ao órgão fazendário municipal para fins de recolhimento do ITBI. O imóvel tem valor 
venal de R$ 290.000,00, conforme tabela definida pelo próprio Município de Esmeraldas e sob o qual incide há anos o IPTU. 
O Município, discordando do valor declarado, estabeleceu-o de ofício na média em R$ 245.000,00 entre o valor declarado e 
o valor venal da tabela municipal. Considerando a situação hipotética, o ordenamento jurídico brasileiro e o entendimento 
das cortes superiores acerca do tema, assinale o valor que representa a base de cálculo do ITBI. 
A) R$ 200.000,00. 
B) R$ 245.000,00. 
C) R$ 250.000,00. 
D) R$ 290.000,00. 
 

Questão 34 

De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro e o entendimento das cortes superiores, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é extensiva aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 
(     ) Salvo disposição de lei em contrário, a isenção é extensiva às taxas e contribuições de melhoria. 
(     ) A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela 

peculiares. 
A sequência está correta em 
A) F, V, V. 
B) V, V, V. 
C) V, F, F. 
D) V, F, V. 
 

Questão 35 

De acordo com o disposto na Lei Complementar 101/2000, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administra-

tivo normativo que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a um exercício. 
(     ) Em âmbito municipal, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder a 50% da receita 

corrente líquida. 
(     ) Computam-se as despesas de indenização por demissão de servidores ou empregados para fins de verificação do atendi-

mento do percentual máximo de despesa total com pessoal. 
A sequência está correta em 
A) F, V, V. 
B) V, V, V. 
C) V, F, F. 
D) F, F, F. 
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PROCURADOR MUNICIPAL  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
☼ 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE ESMERALDAS/MG 
 
 Questão 36 

Sobre o disposto na Constituição da República, analise as afirmativas a seguir. 
I. É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades de direito público de verba necessária ao pagamento de seus débitos 

oriundos de sentenças transitadas em julgado constantes de precatórios judiciários apresentados até 2 de abril. 
II. O Presidente do Tribunal competente que frustrar a liquidação regular de precatórios responderá perante o Conselho 

Nacional de Justiça. 
III. O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em precatórios a terceiros, desde que haja concordância da 

Fazenda Pública do ente devedor. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) II, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 37 
Tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 101/2000 sobre a previsão e arrecadação da receita pública, marque V 
para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no mínimo trinta dias 

antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para 
o exercício subsequente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

(     ) Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de 
todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

(     ) A Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica 
ou legal. 

A sequência está correta em 
A) V, F, F. 
B) F, F, V. 
C) V, V, V. 
D) F, V, F. 
 

Questão 38 
Considerando o que dispõe a Constituição da República sobre precatórios, analise as afirmativas a seguir. 
I. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aferirão, anualmente, em base mensal, o comprometimento de suas 

respectivas receitas correntes líquidas com o pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor. 
II. A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União poderá assumir débitos, oriundos de precatórios, de Estados, Distrito 

Federal e Municípios, refinanciando-os diretamente. 
III. Caso o montante total de débitos decorrentes de condenações judiciais em precatórios e obrigações de pequeno valor, em 

período de doze meses, ultrapasse a média do comprometimento percentual da receita corrente líquida nos cinco anos 
imediatamente anteriores, a parcela que exceder esse percentual poderá ser financiada. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 39 
Sobre o ordenamento jurídico brasileiro e o entendimento das cortes superiores quanto ao ISSQN, marque V para as 
afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) não incide sobre o contrato de franquia. 
(     ) Viola o princípio da taxatividade a incidência de ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL nº 

406/1968 e à LC nº 56/1987. 
(     ) É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS sobre operações de locação de bens 

móveis. 
A sequência está correta em 
A) F, F, V. 
B) V, V, F. 
C) F, F, F. 
D) V, V, V. 
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PROCURADOR MUNICIPAL  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
☼ 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE ESMERALDAS/MG 
 
 Questão 40 

Considerando o ordenamento jurídico brasileiro e o entendimento das cortes superiores quanto ao IPTU, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. A incidência do IPTU sobre imóvel situado em área considerada pela lei local como urbanizável ou de expansão urbana está 

condicionada à existência dos melhoramentos elencados no Art. 32, § 1º, do CTN. 
II. É constitucional a lei do Município que reduz o imposto predial urbano sobre imóvel ocupado pela residência do proprietá-

rio, que não possua outro. 
III. A restrição à utilização da propriedade referente à área de preservação permanente em parte do imóvel urbano afasta a 

incidência do IPTU. 
Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III. 
B) II, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

Questão 41 
Analise as situações hipotéticas, a seguir, envolvendo Procuradores efetivos do município de Esmeraldas: 
I. Caio se encontra em afastamento para o exercício de mandato classista. 
II. Tício está em gozo de férias-prêmio. 
III. Mévio se encontra em licença por acidente de serviço. 
No que tange ao rateio de honorários previsto na Lei Municipal nº 2.580/2017, não haverá direito de participação no referido 
rateio por: 
A) Caio, somente. 
B) Mévio, somente. 
C) Caio, Tício e Mévio. 
D) Caio e Tício, somente. 
 

Questão 42 
A Lei Municipal nº 2.580/2017, que dispõe sobre a reestruturação da Procuradoria-Geral do Município de Esmeraldas, 
também assegura o direito aos honorários advocatícios, verba decorrente da sucumbência em processos judiciais ou acordos 
extrajudiciais. A respeito do tema, é correto afirmar que: 
A) Os valores correspondentes aos honorários de sucumbência se incorporam ao vencimento do servidor. 
B) Haverá direito à participação ao rateio dos honorários aos procuradores que se encontrem em licença por motivo de doença 

em pessoa da família. 
C) O rateio de honorários é devido a todos os Procuradores municipais efetivos da Procuradoria-Geral do Município, sejam eles 

lotados no Departamento Administrativo, Contencioso ou Tributário. 
D) Além dos Procuradores municipais efetivos, o direito é assegurado ao Procurador-Geral, aos cargos comissionados de 

Procurador e àqueles que exerçam função pública decorrente de contrato. 
 

Questão 43 
Ana, recém-empossada como Procuradora do Município de Esmeraldas, está passando por curso de ambientação ministrado 
pelo Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura. Durante o referido curso, Ana recebeu questionário para fixação de 
conhecimentos acerca da Procuradoria-Geral, sua estrutura, membros e atribuições. Dentre as assertivas para julgamento 
apresentadas no questionário a seguir transcritas, assinale aquela que Ana deverá julgar como INCORRETA frente ao que 
dispõe a Lei Municipal nº 2.580/2017. 
A) Todos os Procuradores Municipais estão aptos a representar o Município em juízo e também a receber intimações e citações, 

conforme disposto no Código de Processo Civil. 
B) A elaboração de termo de acordo para parcelamento da dívida de IPTU pode ser realizada por Assistentes e Auxiliares 

Administrativos lotados na Procuradoria-Geral, desde que sob supervisão e responsabilidade dos Procuradores. 
C) É garantida a autonomia dos demais setores da Administração Pública Municipal, sendo vedada a atribuição de efeito vincu-

lante às orientações normativas de lei, decretos e demais atos jurídicos de interesse do Município pelo Procurador-Geral. 
D) A estrutura da Procuradoria-Geral do Município se organiza em três departamentos (Administrativo, Contencioso e 

Tributário), sendo facultado ao Procurador-Geral expedir portarias com novas atribuições aos departamentos, inclusive para 
equilibrar o volume de demandas, respeitados os termos da lei. 
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PROCURADOR MUNICIPAL  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
☼ 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE ESMERALDAS/MG 
 
 Questão 44 

Analise os seguintes requerimentos constantes de processos administrativos que aportaram na Procuradoria-Geral de 
Esmeraldas para fins de parecer jurídico: 
I. Servidor em regime de acumulação lícita requer a percepção do adicional de férias calculado sobre a remuneração dos dois cargos. 
II. Servidor que exerce cargo insalubre e perigoso solicita a acumulação dos adicionais referentes a estas condições. 
III. Servidor requer que não haja prejuízo de seu vencimento, remuneração ou qualquer outro direito ou vantagem legal, em 

razão da falta ao serviço por oito dias em decorrência de falecimento de seu ascendente. 
De acordo com a Lei Municipal nº 1.319/1991, é(são) válido(s) o(s) requerimento(s) constante(s) em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e III, apenas. 
 

Questão 45 
Considere que o seguinte processo administrativo chegou à Procuradoria para fins de análise e parecer jurídico: Alcebíades, 
servidor efetivo de Esmeraldas, está sendo acusado de valer-se de documento falso perante a Administração, em proveito 
próprio. Sobre o caso hipotético em apreço e de acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Esmeraldas 
(Lei Municipal nº 1.319/1991), assinale a afirmativa correta. 
A) Pela prática da conduta descrita, Alcebíades estará sujeito à pena de suspensão por trinta dias e, havendo reincidência, 

poderá ser exonerado do cargo. 
B) A conduta praticada por Alcebíades enseja a pena de repreensão que, por sua natureza, pode ser aplicada independente-

mente de sindicância ou inquérito administrativo. 
C) Alcebíades deverá constituir defesa por intermédio de profissional inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, ou a 

Administração deve compulsoriamente fazê-lo, sob pena de nulidade do processo administrativo. 
D) A falta praticada por Alcebíades não deverá ser apurada por meio de sindicância ou inquérito, mas necessariamente por 

meio de processo administrativo disciplinar, competindo ao Secretário Municipal encarregado da administração geral de 
pessoal determinar sua instauração. 

 

Questão 46 
Considerando a Lei Municipal nº 1.319/1991, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O indiciado em processo administrativo disciplinar, que não apresenta defesa no prazo legal, deve ter um curador 

designado pelo presidente da comissão respectiva, devendo a designação recair em funcionário estável. 
(     ) O pedido de reconsideração e o recurso, quando providos, dão lugar às retificações necessárias, retroagindo seus efeitos, 

total ou parcialmente, ou não retroagindo, conforme determinar a autoridade julgadora. 
(     ) Cabe revisão do processo administrativo disciplinar que tenha resultado na pena de suspensão, a qual pode ser requerida 

pelo próprio servidor ou, no caso de seu falecimento, pelo cônjuge do qual não estava separado ou parente consanguíneo 
até o segundo grau. 

A sequência está correta em 
A) F, V, V. 
B) V, V, F. 
C) V, F, F. 
D) F, F, V. 
 

Questão 47 
Considere, hipoteticamente, que o Prefeito tenha solicitado à Procuradoria-Geral do Município a elaboração de minutas de 
projetos de lei que visam, respectivamente, instituir novos regramentos sobre as seguintes matérias, revogando integral-
mente as que estejam eventualmente vigentes: plano diretor, lei de parcelamento do solo, estatuto dos servidores públicos 
e funcionamento de órgãos da administração direta do Município. Deve ser orientado ao Prefeito que, conforme a Lei 
Orgânica de Esmeraldas, a adesão necessária do Legislativo para aprovar tais projetos de lei deve ser de votos favoráveis: 
A) De um terço dos membros da Câmara para todos os projetos. 
B) De dois terços dos membros da Câmara para todos os projetos. 
C) De dois terços dos membros da Câmara para os dois primeiros projetos citados, bastando a adesão da maioria dos membros 

para aprovação dos demais. 
D) Da maioria dos membros da Câmara para todos os projetos, exceto para o projeto relativo ao estatuto dos servidores 

públicos, que depende de quórum qualificado de dois terços. 
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PROCURADOR MUNICIPAL  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
☼ 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE ESMERALDAS/MG 
 
 Questão 48 

O Prefeito de Esmeraldas formulou consulta à Procuradoria-Geral a respeito da regularidade de determinadas medidas 
tomadas no âmbito da Câmara de Vereadores, as quais foram tramitadas por meio de Resolução do Legislativo e não foram 
submetidas à sua sanção. Entre as medidas listadas a seguir, assinale a única que poderia ter sido aprovada sem a 
participação do Executivo, conforme disposto na Lei Orgânica de Esmeraldas. 
A) Elaborar o plano diretor de desenvolvimento integrado. 
B) Organizar os serviços administrativos internos da Câmara e prover os cargos respectivos. 
C) Estabelecer normas urbanísticas, particularmente as relativas a zoneamento e loteamento. 
D) Criar, transformar e extinguir cargos, empregos e funções públicas e fixar-lhes os respectivos vencimentos. 
 

Questão 49 
Sobre o regime disciplinar estabelecido e as penas previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Esmeraldas 
(Lei Municipal nº 1.319/1991), assinale a afirmativa correta. 
A) São penas administrativas, entre outras, a repreensão, a suspensão e a exoneração. 
B) A nenhum título pode o demitido voltar ao serviço público, salvo no caso de reintegração. 
C) A suspensão de até sessenta dias pode ser aplicada nos casos de reincidência em falta já punida ou falta a que não é comi-

nada específica e taxativamente outra pena. 
D) Todas as penas prescrevem em cento e oitenta dias; a prescrição começa a fluir da data do evento punível e se interrompe 

com a instauração do processo administrativo disciplinar. 
 

Questão 50 
Sobre a atuação do Poder Executivo em âmbito municipal, conforme preconizado na Lei Orgânica de Esmeraldas, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Na situação hipotética de falecimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, assumirá a Administração Municipal o Presidente da Câmara. 
II. É vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou função na Administração Pública direta ou indireta, ressalvada a posse em 

virtude de concurso público. 
III. É permitido ao Prefeito emitir apólices ou obrigar o Município, por títulos de crédito, sem autorização da Câmara, por se 

tratar de tarefa de gestão administrativa. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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PROCURADOR MUNICIPAL  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
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CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE ESMERALDAS/MG 
 
 PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada na escala de zero a trinta pontos, para todos os 
cargos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de 
trinta linhas e máxima de sessenta linhas para o cargo de Procurador Municipal. Será desconsiderado, para efeito de 
avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima 
permitida. Será atribuída nota zero ao texto que contiver número de linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos.  

➢ O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, 
de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado no subitem anterior, no caso de 
identificação em local indevido. 

➢ Para a Prova Discursiva (Parecer Jurídico) serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
  

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 21 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvi-
mento proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 9 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. 
Pontuação. 5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 
8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até 
o limite de 9 pontos.  

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, 
excetuando-se preposições, conjunções e artigos.  

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 
 

 
O Prefeito do Município de Esmeraldas, com vistas à exploração direta de atividade econômica, nos termos de nossa CRFB, 
chamou o Procurador Municipal para que lhe fosse esclarecido como o Município poderia implementar o objetivo. Sendo 
assim, o Prefeito deseja que o Procurador produza Parecer informando: 
 

A) Como poderá ser estruturada a exploração, nos termos de nossa CRFB? 
I. Quais suas formas organizacionais? 
II. Como é(são) conceituada(s)? 
III. Pode ser implementada através de algum tipo societário? Em caso positivo, qual(is)? 
IV. Quando terão personalidade jurídica? 
V. É (são) de livre constituição? 
VI. Como será a participação no capital:  
VII. Poderão gozar de privilégios fiscais? 
VIII. O que são subsidiárias? São de livre criação? 
B) Que dispositivo constitucional trata do assunto? 
C) Quais os principais normativos (leis, decretos etc) de regência? 
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PROCURADOR MUNICIPAL  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
☼ 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE ESMERALDAS/MG 
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PROCURADOR MUNICIPAL  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
☼ 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE ESMERALDAS/MG 
 
 35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 
livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, 
não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 
equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras 
magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser realizados, 
a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de cinquenta questões de múltipla escolha para todos os cargos de nível superior - área da educação, 
Procurador Municipal e cargos de nível superior - demais áreas e quarenta questões de múltipla escolha para os cargos de nível 
médio e para os cargos de nível fundamental completo. Será aplicada Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, no 
mesmo dia de realização da prova objetiva, consistente em: uma redação para os cargos de Técnico De Nível Superior em 
Psicologia, Técnico De Nível Superior em Serviço Social, Pedagogo da Educação Básica - PDEB, Professor da Educação Básica - Anos 
Iniciais - PEB, Professor da Educação Básica - Anos Finais do Ensino Fundamental - Licenciatura em Língua Portuguesa, Professor 
da Educação Básica - Anos Finais do Ensino Fundamental - Licenciatura em História, Professor da Educação Básica - Anos Finais do 
Ensino Fundamental - Licenciatura em Artes, Professor da Educação Básica - Anos Finais do Ensino Fundamental - Licenciatura 
plena na área de atuação e/ou Pedagogia com ênfase em ensino Religioso, Auxiliar de Biblioteca da Educação Básica - ABEB e 
Auxiliar de Secretaria da Educação Básica - ASEB, versando sobre tema de conhecimento geral e um parecer jurídico para o cargo 
de Procurador Municipal. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de três horas para os cargos de Cuidador da Casa Lar, Educador Social e Auxiliar de Cuidador; quatro horas 
para os cargos de Técnico De Nível Superior em Psicologia, Técnico De Nível Superior em Serviço Social, Pedagogo da 
Educação Básica - PDEB, Professor da Educação Básica - Anos Iniciais - PEB, Professor da Educação Básica - Anos Finais do 
Ensino Fundamental - Licenciatura em Língua Portuguesa, Professor da Educação Básica - Anos Finais do Ensino Fundamental 
- Licenciatura em História, Professor da Educação Básica - Anos Finais do Ensino Fundamental - Licenciatura plena na área 
de Artes e/ou Licenciatura em qualquer área, com Pós-Graduação em Artes, Professor da Educação Básica - Anos Finais do 
Ensino Fundamental - Licenciatura plena na área de atuação e/ou Pedagogia com ênfase em ensino Religioso, Auxiliar de 
Biblioteca da Educação Básica - ABEB e Auxiliar de Secretaria da Educação Básica – ASEB; e quatro horas e meia para o cargo 
de Procurador Municipal. Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de 
Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) devidamente assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas 
respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou em nenhum outro meio. 

9. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos trinta minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local de 
realização das provas somente a partir dos noventa minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá levar o seu 
caderno de provas. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do 
local de aplicação antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato 
e testemunhado pelos dois outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, 
para posterior análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.  

 

RESULTADOS E RECURSOS 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha. O candidato 
que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) dias úteis, a partir 
do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao Concurso 
Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do 
Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição apenas no prazo 
recursal, ao Instituto Consulplan, conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link 
correspondente ao Concurso Público. Será disponibilizado, ainda, um ponto de acesso à Internet para o candidato no endereço indicado 
no Edital. 




